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Atos Legislativos

PROJETO DE LEI Nº 24/2015
Dispõe sobre a criação do Programa de Identificação,
Cadastramento e Preservação de Nascentes de Água
no Estado do Tocantins, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA  LEGISLA TIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS  decreta:

Art. 1º  Fica instituído o Programa de Identificação,
Cadastramento e Preservação de Nascentes de Água no
Estado do Tocantins, visando à identificação, a catalogação
e a preservação das nascentes de água existentes em todo o
território tocantinense.

§ 1º A identificação e a catalogação das nascentes serão feitas
por iniciativa dos órgãos estaduais responsáveis pelo meio
ambiente e recursos hídricos.

§ 2º O Estado fornecerá formulários próprios para a
identificação e a catalogação das nascentes.

§ 3º A preservação a que se refere esta lei compreende um raio
mínimo de 50m (cinquenta metros), a partir da nascente, para
conservação ou recuperação da vegetação apropriada.

Art. 2º  O Poder Executivo será o responsável pelo
fornecimento de mudas de árvores, arbustos e outras plantas
apropriadas para a proteção das nascentes.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput
deste artigo, o Poder Executivo poderá celebrar parcerias com
entidades, empresas e instituições ambientais.

Art. 3º  O pequeno produtor que detenha a posse de gleba
não superior a 50ha (cinquenta hectares), explorando-a
mediante o seu trabalho pessoal e de sua família, admitida a
ajuda eventual de terceiros, cuja renda bruta seja proveniente
de atividades ou usos agrícolas ou pecuários, silvicultura ou
extrativismo, terá direito à Bolsa Verde, que consiste em
benefício mensal calculado por metro quadrado de área
preservada dentro de sua propriedade, cujo pagamento será
efetuado em espécie.

Art. 4º O produtor rural que detenha a posse de gleba superior
a 50ha (cinquenta hectares) receberá incentivos e benefícios
fiscais destinados a estimular suas atividades.

Art. 5º  O Poder Executivo promoverá campanhas para a
divulgação e o incentivo da preservação das nascentes do
Estado, visando o cumprimento desta Lei.

Ar t. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta de dotações próprias do orçamento.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Nosso projeto de lei tem a finalidade de propor políticas
públicas para a preservação das nascentes ou olhos-d'água, locais
onde o lençol freático aflora, berço dos rios e dos cursos d'água.
Apesar do Brasil possuir 8% de toda a água doce existente no
planeta, a crise de abastecimento de água já é uma realidade
brasileira e os seus efeitos já podem ser observados em diversas
localidades do Brasil e de nosso Estado. Mesmo possuindo

abundância de recursos hídricos, como a bacia Araguaia-
Tocantins, o Estado do Tocantins já está vivenciando a realidade
das mudanças climáticas, e correr contra o tempo é necessário.

Assim, entendemos que não basta somente a proteção das
chamadas matas ciliares para garantir a qualidade e a quantidade
de uma nascente. A água é captada em todo o terreno ao redor e
logo é necessário um trabalho de conservação do solo que evite
ou minimize os efeitos da erosão e que impeça o assoreamento e
o carregamento de agrotóxicos ou outros dejetos para o lugar de
onde a água vem à tona e para os rios e riachos. Compreendemos
que uma das maneiras de proteger a nascente é recompor a
vegetação nativa em seu entorno, ou seja, fazer o reflorestamento.
Nessa recomposição, deverá ser utilizado o maior número possível
de espécies naturais da região. As ações de proteção e
recuperação das nascentes e de seus cursos d'água dependem
essencialmente da participação da comunidade local.

Somos sabedores de que a água é um recurso natural
insubstituível para a manutenção da vida saudável e bem-estar
do homem.

Diante do exposto, entendendo que estamos colaborando de
forma relevante com o projeto em destaque, solicitado a aprovação
dos nobres colegas Deputados.

Sala das Sessões, 25 de março de 2015.

AMÁLIA  SANTANA
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 25/2015
Institui o Prêmio Tocantins de Redução do Consumo
de Recursos Hídricos para incentivar e fomentar a
economia dos recursos hídricos no Estado do
Tocantins, e adota outras providências.

A ASSEMBLEIA  LEGISLA TIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS  decreta:

Ar t. 1º É instituído, no âmbito da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, o Prêmio Tocantins de Redução do
Consumo de Recursos Hídricos, destinado a incentivar e
fomentar a economia e a redução do consumo dos recursos
hídricos utilizados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de
direito público ou de direito privado.

Parágrafo único. O Prêmio Tocantins de Redução do
Consumo de Recursos Hídricos é outorgado pelo Presidente
da Assembleia Legislativa mediante Decreto Legislativo de
sua autoria e será entregue:

I -  pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa;

II - em Sessão Plenária ordinária durante a Sessão Legislativa
em curso na data da outorga, da qual se dará ampla divulgação
nos meios de comunicação do Estado.

Ar t. 2º O Prêmio Tocantins de Redução do Consumo de
Recursos Hídricos é instrumentalizado pela entrega aos
vencedores de:

I - medalha de bronze para a pessoa física ou jurídica de direito
público ou de direito privado que reduzir trimestralmente ao
menos 25% de seu consumo de recursos hídricos em relação
ao consumo do trimestre imediatamente anterior ao da
apuração;

II - medalha de prata para a pessoa física ou pessoa jurídica
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de direito público ou de direito privado que reduzir
trimestralmente ao menos 30% de seu consumo de recursos
hídricos em relação ao consumo do trimestre imediatamente
anterior ao da apuração;

III - medalha de ouro para a pessoa física ou jurídica de direito
público ou de direito privado que reduzir trimestralmente ao
menos 35% de seu consumo de recursos hídricos em relação
ao consumo do trimestre imediatamente anterior ao da
apuração.

Parágrafo único. Todos os agraciados com o Prêmio
Tocantins de Redução do Consumo de Recursos Hídricos
terão seus nomes inscritos nos Anais da Assembleia
Legislativa.

Art. 3º  Receberá o prêmio de que trata esta Lei:

I - se pessoa física, o representante indicado pela família
residente na unidade habitacional que se enquadrar em uma
das modalidades do prêmio de que trata esta Lei;

II - se pessoa jurídica de direito:

a) privado – o representante legal estabelecido nos seus atos
constitutivos ou alguém por este indicado;

b) público:

1. prefeito em exercício, ou alguém por este indicado, quando
o vencedor se tratar do próprio município ou órgão de sua
administração direta ou indireta;

2. dirigente máximo do órgão da administração direta ou
indireta do Poder Executivo, ou alguém por este indicado;

3. demais Poderes do Estado ou do Município, Ministério
Público, Tribunal de Contas do Estado ou Defensoria Pública,
o seu dirigente máximo ou alguém por este indicado.

Parágrafo único. No âmbito municipal será vencedor o
Município que:

I - reduzir o consumo dos recursos hídricos nos índices de
que tratam os incisos I, II e III do artigo 2º desta Lei, no
âmbito de suas unidades administrativas;

II - na soma geral dos três níveis de premiação, contar o maior
número de unidades habitacionais que vierem a atingir os índices
necessários para alcançar a premiação de que trata esta Lei.

Ar t. 4º As instituições do Poder Executivo Estadual, a empresa
concessionária ou permissionária, ou ainda a empresa
terceirizada que atuar no setor de recursos hídricos:

I - informarão, trimestralmente, ao Presidente da Assembleia
Legislativa as pessoas físicas ou jurídicas de direito privado
ou de direito público que, nos termos estabelecidos nesta
Lei, estejam aptas a serem premiadas;

II - poderão firmar convênios com a Assembleia Legislativa
ampliando os prêmios de que trata esta Lei.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Ao ensejo de termos vivenciado, no último dia 22 deste mês,
domingo último passado, o Dia Mundial da Água, instituído pela
Organização das Nações Unidas, e, justamente porque a própria
ONU, nesse mesmo dia, no ano de 1992, trouxe a lume a "Declaração
Universal dos Direitos da Água" é que esta Assembleia Legislativa
não pode deixar de ser propositiva em tudo aquilo que envolve a
preservação desse bem natural.

Veja, Senhor Presidente, que, no art. 3º da Declaração Universal
dos Direitos da Água, temos argumento que, ao meu parecer, por si
só já justificaria a presente propositura. Vejamos:

“Declaração Universal dos Direitos da Água
.......................................................................................................

Art. 3º Os recursos naturais de transformação da água em
água potável são lentos, frágeis e muito limitados. Assim
sendo, a água deve ser manipulada com racionalidade,
precaução e parcimônia".

Todos temos conhecimento de que o Estado do Tocantins
conta com bacias de água de impressionantes e marcantes
dimensões e capacidade aquífera. Nada mais certo e justificável,
portanto, que essas dimensões e capacidade de volume de água
sejam mantidas e preservadas.

Eis que, portanto, para contribuir com a preservação do nosso
potencial hídrico é que submeto aos Nobres Pares a criação do
presente "Prêmio Tocantins de Redução do Consumo de
Recursos Hídricos", a ser outorgado por esta Augusta
Assembleia, como forma de reconhecimento e agradecimento por
parte de todos os Deputados que a integram, todos
representantes dos cidadãos das diversas regiões do Estado do
Tocantins, pelos esforços daqueles que, nos termos aqui
apresentados, contribuirão para a redução do consumo de água
em nosso Estado.

E, já à guisa de encerramento desta justificativa, Senhor
Presidente, socorro-me  ainda  mais uma vez do texto da
Declaração Universal dos Direitos da Água para deixar fixada no
seio desta Casa a importância estratégica do Projeto de Lei que
ora apresento:

“Art. 1º A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada
continente, cada povo, cada nação, cada região, cada cidade,
cada cidadão é plenamente responsável aos olhos de todos.

Ar t. 7º A água não deve ser desperdiçada, nem poluída, nem
envenenada. De maneira geral, sua utilização deve ser feita
com consciência e discernimento para que não se chegue a
uma situação de esgotamento ou de deterioração da qualidade
das reservas atualmente disponíveis.

Ar t. 8º A utilização da água implica no respeito à lei. Sua
proteção constitui uma obrigação jurídica para todo homem
ou grupo social que a utiliza. Esta questão não deve ser
ignorada nem pelo homem nem pelo Estado”.

É de se esclarecer, ainda, que se faz necessária  a  propositura
do Projeto de Lei, vez que dispõe, na proposta, de obrigações
para terceiros.

Sala das Sessões, 25 de março de 2015.

EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 26/2015
Regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Estadual.

A ASSEMBLEIA  LEGISLA TIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS  decreta:
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CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo
administrativo no âmbito da Administração Estadual direta e
indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos
administrados e ao melhor cumprimento dos fins da
Administração.

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos
Poderes Legislativo e Judiciário do Estado do Tocantins,
quando no desempenho de função administrativa.

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - órgão –  a unidade de atuação integrante da estrutura da
Administração direta e da estrutura da Administração indireta;

II - entidade – a unidade de atuação dotada de personalidade
jurídica;

III – autoridade –  o servidor ou agente público dotado de
poder de decisão.

Ar t. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros,
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, proteção da confiança
legítima, interesse público, celeridade, eficiência,
impessoalidade, publicidade e participação.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão
observados, entre outros, os critérios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito;

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia
total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização
em lei;

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada
a promoção pessoal de agentes ou autoridades;

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e
boa-fé;

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas
as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que
determinarem a decisão, sob pena de nulidade;

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos
direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos
dos administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação pessoal e
personalíssima do interessado, à apresentação de alegações
finais, à produção de provas, por todos os meios admitidos
em direito, e à interposição de recursos, nos processos de
que possam resultar sanções e nas situações de litígio;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais,
ressalvadas as previstas em lei, podendo a parte ou
interessado, que demonstrar insuficiência financeira, obter
cópia, integral ou parcial, dos autos do processo, bem como
autenticação de documentos de forma gratuita;

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem
prejuízo da atuação dos interessados;

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige,
vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a
Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam
assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores,
que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o
cumprimento de suas obrigações;

II - ter ciência por comunicação pessoal efetiva da tramitação
dos processos administrativos em que tenha a condição de
interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos
neles contidos e conhecer as decisões proferidas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes da
decisão, inclusive em grau de recurso, os quais serão objeto
de consideração pelo órgão competente;

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo
quando obrigatória a representação, por força de lei.

V - o advogado do interessado, quando tiver que praticar ato no
processo administrativo, poderá fazer carga dos autos pelo prazo
de 05 (cinco) dias, prorrogáveis pelo mesmo período.

§ 1º Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou
instância, os procedimentos administrativos em que figure
como parte ou interessado:

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

II - pessoa portadora de deficiência;

III - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla,
neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia
grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte
deformante), contaminação por radiação, síndrome da
imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com base
em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença
tenha sido contraída após o início do processo.

§ 2º A pessoa interessada na obtenção do benefício de
tramitação prioritária, juntando prova de sua condição, deverá
requerê-lo à autoridade administrativa competente para decidir
o feito que deferirá o pedido e tomará todas as providências
necessárias.

§ 3º A prioridade de que trata este artigo não cessará com a
morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge
supérstite, companheiro ou companheira, em união estável.

§ 4º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação
própria que evidencie o regime de tramitação prioritária.

CAPÍTULO III

DOS DEVERES DOS ADMINISTRADOS

Ar t. 4º São deveres do administrado perante a Administração,
sem prejuízo de outros previstos em ato normativo:
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I - expor os fatos conforme a verdade;

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;

III - não agir de modo temerário;

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e
colaborar para o esclarecimento dos fatos.

CAPÍTULO IV

DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou
a pedido do interessado.

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em
que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por
escrito e conter os seguintes dados:

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;

II - identificação do interessado ou de quem o represente;

III - domicílio do requerente ou local para recebimento de
comunicações;

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus
fundamentos;

V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.

Parágrafo Único. É vedada à Administração a recusa imotivada
de recebimento de documentos, devendo o servidor orientar
o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar
modelos ou formulários padronizados para assuntos que
importem pretensões equivalentes.

Art. 8º  Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados
tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser
formulados em um único requerimento, salvo preceito legal
em contrário.

CAPÍTULO V

DOS INTERESSADOS

Art. 9º  São legitimados como interessados no processo
administrativo:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de
direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito
de representação;

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou
interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada;

III - as organizações e associações representativas, no tocante
a direitos e interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas
quanto a direitos ou interesses coletivos e difusos.

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo,
os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em
ato normativo próprio.

CAPÍTULO VI

DA COMPETÊNCIA

Ar t. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos
administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os
casos de delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se
houver impedimento legal, delegar parte da sua competência
a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica,
jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se
à delegação de competência dos órgãos colegiados aos
respectivos presidentes.

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:

I - a edição de atos de caráter normativo;

II - a decisão de recursos administrativos;

III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou
autoridade.

Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser
publicados no meio oficial.

§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes
transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e
os objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter
ressalva de exercício da atribuição delegada.

§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela
autoridade delegante.

§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo
delegado.

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por
motivos relevantes devidamente justificados, a avocação
temporária de competência atr ibuída a órgão
hierarquicamente inferior.

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão
publicamente os locais das respectivas sedes e, quando
conveniente, a unidade fundacional competente em matéria
de interesse especial.

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o processo
administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de
menor grau hierárquico para decidir.

CAPÍTULO VII

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o
servidor ou autoridade que:

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;

II - tenha participado ou venha a participar como perito,
testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o
terceiro grau;

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o
interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro ou parente
e afins até o terceiro grau.

Ar t. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento
deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se
de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o
impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.

Art. 20. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou
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servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com
algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges,
companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá
ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

CAPÍTULO VIII

DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de
forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir.

§ 1º Os atos do processo devem ser produzidos por escrito,
em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a
assinatura da autoridade responsável.

§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente
será exigido quando houver dúvida de autenticidade.

§ 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá
ser feita pelo órgão administrativo.

§ 4º O processo deverá ter suas páginas numeradas
sequencialmente e rubricadas.

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis,
no horário normal de funcionamento da repartição na qual
tramitar o processo.

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal
os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular
do procedimento ou cause dano ao interessado ou à
Administração.

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão
ou autoridade responsável pelo processo e dos administrados
que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco
dias, salvo motivo de força maior devidamente comprovada.

Art. 25.  Os atos do processo devem realizar-se
preferencialmente na sede do órgão, cientificando-se
pessoalmente o interessado se outro for o local de realização.

CAPÍTULO IX

DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo
administrativo determinará a intimação pessoal do interessado
para ciência de decisão ou a efetivação de diligências.

§ 1º A intimação deverá conter:

I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade
administrativa;

II - finalidade da intimação;

III - data, hora e local em que deve comparecer;

IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se
representar;

V - informação da continuidade do processo
independentemente do seu comparecimento;

VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.

§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de 5 (cinco)
dias úteis quanto à data de comparecimento.

§ 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo,
por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou
outro meio que assegure a plena certeza da ciência do

interessado, inclusive por meio eletrônico devidamente
regulamentado.

§ 4º No caso de interessados comprovadamente
indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido,
a intimação deve ser efetuada por meio de publicação oficial,
devendo a autoridade provar nos autos, por meios idôneos, a
impossibilidade de comunicação pessoal.

§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem observância
das prescrições legais, mas o comparecimento do
administrado supre sua falta ou irregularidade.

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o
reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito
pelo administrado.

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será
garantido direito de ampla defesa plena ao interessado, o que
inclui direito de informação, manifestação e de ver seus
argumentos contemplados pela autoridade.

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo
que resultem para o interessado em imposição de deveres,
ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades
e os atos de outra natureza, de seu interesse.

CAPÍTULO X

DA INSTRUÇÃO

Ar t. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e
comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-
se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo
processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor
atuações probatórias, por todos os meios permitidos em direito
em qualquer fase processual.

§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar dos
autos os dados necessários à decisão do processo.

§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados
devem realizar-se do modo menos oneroso para estes.

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as provas
obtidas por meios ilícitos para agravar a situação do interessado.

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de
interesse geral, o órgão competente poderá, mediante
despacho motivado, abrir período de consulta pública para
manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se
não houver prejuízo para a parte interessada.

§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de divulgação
pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas
possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento
de alegações escritas.

§ 2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a
condição de interessado do processo, mas confere o direito de
obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser
comum a todas as alegações substancialmente iguais.

Ar t. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade,
diante da relevância da questão, poderá ser realizada
audiência pública para debates sobre a matéria do processo.

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria
relevante, poderão estabelecer outros meios de participação
de administrados, diretamente ou por meio de organizações e
associações legalmente reconhecidas.

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de
outros meios de participação e administrados deverão ser
apresentados com a indicação do procedimento adotado.
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Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a
audiência de outros órgãos ou entidades administrativas
poderá ser realizada em reunião conjunta, com a participação
de titulares ou representantes dos órgãos competentes,
lavrando-se a respectiva ata, a ser juntada aos autos.

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha
alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente
para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão
registrados em documentos existentes na própria Administração
responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o
órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção
dos documentos ou das respectivas cópias.

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da
tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer
diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes
à matéria objeto do processo.

§ 1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na
motivação do relatório e da decisão, sob pena de nulidade.

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações
ou a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros,
serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-se
data, prazo, forma e condições de atendimento.

Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o
órgão competente, se entender relevante a matéria, suprir de
ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão.

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados
ao interessado forem necessários à apreciação de pedido
formulado, o não atendimento no prazo fixado pela
Administração para a respectiva apresentação implicará
arquivamento do processo.

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou
diligência ordenada, com antecedência mínima de 05 (cinco)
dias úteis, mencionando-se data, hora e local de realização.

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão
consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de
15 (quinze) dias, salvo norma especial ou comprovada
necessidade de maior prazo.

§ 1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido
no prazo fixado, o processo não terá seguimento até a respectiva
apresentação, responsabilizando-se quem der causa ao atraso.

Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam ser
previamente obtidos laudos técnicos de órgãos
administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo
assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá
solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualificação
e capacidade técnica equivalentes.

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de
manifestar-se no prazo máximo de 15 (quinze) dias, salvo se outro
prazo for legalmente fixado ou se ocorrer a prova por parte do
interessado da impossibilidade de realizar o ato no tempo
estabelecido em decorrência de caso fortuito ou força maior.

Ar t. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem
a prévia manifestação do interessado.

Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo e a
obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e

documentos que o integram, ressalvados os dados e
documentos de terceiros protegidos por sigilo, nos termos
da Constituição Federal.

§ 1º Poderá o interessado obter cópia, integral ou parcial, dos
autos do processo, bem como certidões e documentos
autenticados de forma gratuita, desde que comprove a
impossibilidade financeira de custear as despesas.

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente para
emitir a decisão final elaborará relatório indicando o pedido
inicial, o conteúdo das fases do procedimento e encaminhará
o processo à autoridade competente.

CAPÍTULO XI

DO DEVER DE DECIDIR

Ar t. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir
decisão nos processos administrativos e sobre solicitações
ou reclamações, em matéria de sua competência.

Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a
Administração tem o prazo de até 15 (quinze) dias para decidir,
salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.

CAPÍTULO XII

DA MOTIVAÇÃO

Ar t. 50. Todos os atos administrativos deverão ser motivados,
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, sob
pena de nulidade, principalmente quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção
pública;

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo
licitatório;

V - decidam recursos administrativos;

VI - decorram de reexame de ofício;

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou
discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou
convalidação de ato administrativo.

§ 1º A motivação deve ser explícita, clara, congruente e
contemplar toda a matéria de defesa da parte interessada, sob
pena de a decisão ser qualificada como não fundamentada.

§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser
utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das
decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos
interessados.

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões
ou de decisões orais constará da respectiva ata ou termo escrito.

CAPÍTULO XIII

DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO DO
PROCESSO

Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação escrita,
desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, renunciar
a direitos disponíveis.
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§ 1º Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia
atinge somente quem a tenha formulado.

§ 2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso,
não prejudica o prosseguimento do processo, se a Administração
considerar que o interesse público assim o exige.

Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o processo
quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar
impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.

CAPÍTULO XIV

DA ANULAÇÃO, REV OGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO

Ar t. 53. A Administração deve anular seus próprios atos,
quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os
direitos adquiridos.

Ar t. 54. O direito da Administração de anular os atos
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que
foram praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida
de autoridade administrativa que importe impugnação à
validade do ato.

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos
que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser
convalidados pela própria Administração.

CAPÍTULO XV

DO RECURSO ADMINISTRA TIV O E DA REVISÃO

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face
de razões de legalidade e de mérito.

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão,
a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o
encaminhará à autoridade superior.

§ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso
administrativo independe de caução.

§ 3º Se o recorrente alegar que a decisão administrativa
contraria enunciado da súmula vinculante, caberá à autoridade
prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar,
explicitar, antes de encaminhar o recurso à autoridade superior,
as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula,
conforme o caso.

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo por
três instâncias administrativas, salvo disposição legal diversa.

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo:

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no
processo;

II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente
afetados pela decisão recorrida;

III - as organizações e associações representativas, no tocante
a direitos e interesses coletivos e difusos;

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses
difusos ou individuais homogêneos que lhes digam respeito.

Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de 15 (quinze) dias
o prazo para interposição de recurso administrativo, contado a
partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida.

§ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso
administrativo deverá ser decidido no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão competente.

§ 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser
prorrogado por igual período, ante a apresentação de
justificativa nos autos.

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no
qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de
reexame, podendo juntar os documentos que julgar
convenientes e requerer provas adicionais.

Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não
tem efeito suspensivo.

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil
ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade
recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a
pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele
conhecer deverá intimar os demais interessados para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentem alegações.

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto:

I - fora do prazo;

II - perante órgão incompetente;

III - por quem não seja legitimado;

IV - após exaurida a esfera administrativa.

§ 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a
autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para
recurso, ou serão os autos enviados à autoridade competente,
caso em que o recurso será conhecido.

§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração
de rever de ofício o ato ilegal.

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso poderá
confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente,
a decisão recorrida, se a matéria for de sua competência.

Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo não
pode agravar a situação do recorrente, se o recurso foi
interposto por este ou para beneficiá-lo.

Art. 65. Se o recorrente alegar violação de enunciado da
súmula vinculante, o órgão competente para decidir o recurso
explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da
súmula, conforme o caso.

Ar t. 66. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação
fundada em violação de enunciado da súmula vinculante, dar-
se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente
para o julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras
decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de
responsabilização pessoal.

Art. 67. Os processos administrativos de que resultem sanções
poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício,
quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar
agravamento da sanção.
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CAPÍTULO XVI

DOS PRAZOS

Art. 68. Os prazos começam a correr a partir da data da
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do
começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver
expediente ou este for encerrado antes da hora normal.

§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.

§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data.
Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do
início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

Art. 69.  Salvo motivo de força maior devidamente
comprovado, os prazos processuais não se suspendem.

CAPÍTULO XVII

DAS SANÇÕES

Ar t. 70. As sanções, a serem aplicadas por autoridade
competente, terão natureza pecuniária ou consistirão em
obrigação de fazer ou de não fazer, sendo que nenhuma sanção
administrativa será aplicada à pessoa física ou jurídica pela
administração, sem que lhe seja assegurada ampla e prévia
defesa.

Art. 71. Em procedimento sancionatório, sem prejuízo das
circunstâncias atenuantes e agravantes previstas em
legislação específica, para imposição e gradação de sanções
administrativas, a autoridade competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração
e suas consequências;

II - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da
legislação violada;

III - a situação econômica do infrator.

Art. 72. São circunstâncias que sempre atenuam a penalidade:

I - o baixo grau de instrução ou escolaridade do infrator;

II - a reparação espontânea do dano, ou sua limitação
significativa;

III - a comunicação prévia, pelo infrator, do risco de danos a
bens, pessoas e serviços;

IV - a colaboração com os agentes encarregados da vigilância
e da fiscalização da atividade.

Art. 73. São circunstâncias que sempre agravam a penalidade,
quando não constituem ou qualificam a infração:

I - reincidência nas infrações;

II - ausência de comunicação, pelo infrator, do risco de danos
a bens, pessoas e serviços;

III - ter o infrator cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária ou por outro motivo torpe;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde
pública ou o meio ambiente;

d) causando danos à propriedade alheia;

e) mediante fraude ou abuso de confiança;

f) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização;

g) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente,
por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais.

Art. 74. Na aplicação de multas serão observadas as seguintes
regras:

I - se o infrator, cumulativamente, não for reincidente na prática
de infrações administrativas, não tiver agido com dolo e não
tiverem ocorrido circunstâncias agravantes, o valor da multa
não poderá ultrapassar um terço do valor máximo previsto
para a respectiva infração, não podendo, em qualquer caso,
ser inferior ao mínimo previsto;

II - se, além dos elementos previstos no inciso anterior, a
infração for cometida por pessoa física, microempresa ou
empresa de pequeno porte, o valor da multa não poderá
ultrapassar um quarto do valor máximo previsto para a
respectiva infração, não podendo, em qualquer caso, ser
inferior ao mínimo previsto.

Art. 75. Prescreve em cinco anos a ação punitiva da
Administração Pública Estadual, direta e indireta, objetivando
apurar infração à legislação em vigor, contados da data da
prática do ato ou, no caso de infração permanente ou
continuada, do dia em que tiver cessado.

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado
por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho,
cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento
da parte interessada, sem prejuízo da apuração da
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o
caso.

§ 2º Interrompe-se a prescrição:

I - pela notificação do indiciado ou acusado, inclusive por
meio de edital;

II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;

III - pela decisão condenatória recorrível.

§ 3º Suspende-se a prescrição durante a vigência de termo de
ajustamento de conduta ou outro instrumento congênere.

§ 4º A prescrição da ação punitiva não afeta a pretensão da
administração de obter a reparação dos danos causados pelo
infrator.

CAPÍTULO XIX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 76.  Os processos administrativos específicos
continuarão a reger-se por legislação própria, aplicando-se-
lhes os princípios e, subsidiariamente, os preceitos desta Lei.

Ar t. 77. A Administração Pública pode, na persecução de seus
fins e nos limites do seu poder discricionário, celebrar quaisquer
contratos, consórcios, convênios e acordos administrativos,
inclusive pactos de subordinação com seus órgãos ou com
administrados, salvo impedimento legal ou decorrente da natureza
e das circunstâncias da relação jurídica envolvida.

Art. 78. O Governador poderá editar enunciado vinculante,
mediante decreto, para tornar obrigatória a aplicação de
decisão judicial definitiva, cujo conteúdo seja extensível a
situações similares, mediante solicitação, devidamente
motivada, de uma das seguintes pessoas: Procurador-Geral
do Estado, Procurador-Geral de Justiça, Defensor Geral-
Público, Presidente da Assembleia Legislativa, Presidente do



 11ANO  XXV  PALMAS, QUINT A-FEIRA,  16 DE ABRIL  DE  2015     DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                      Nº  2209

Tribunal de Justiça, Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil Seção Estado do Tocantins.

§ 1º O enunciado vinculante poderá ser revisto pelo
Governador, a qualquer tempo, mediante novo decreto,
respeitados os direitos adquiridos.

§ 2º A edição, revisão ou revogação do enunciado vinculante
previsto neste artigo dependerá de manifestação prévia da
Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 79. Esta Lei entrará em vigor 45 (quarenta e cinco) dias
após a data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei é próprio e constitucional, uma vez
que, embora trate de aspectos da Administração Pública interna,
não visa a organizá-la, mas tão somente a regular o processo e o
procedimento administrativo no âmbito da Administração direta
e indireta do Estado do Tocantins, para a efetivação dos princípios
constitucionais relativos aos direitos e garantias individuais, de
um lado, e do interesse público, de outro, razão pela qual esta
proposta não viola o preceito que confere ao Governador do
Estado a prerrogativa da iniciativa de projetos de lei que visem à
criação de função ou à organização administrativa, nos termos
do art. 27, §1º, inciso II, alíneas "a" e "b", da Constituição
Estadual, mormente porque não há aumento de despesas e nem a
criação ou modificação de atribuições nos órgãos do Estado.

Além disso, o Estado do Tocantins, que nasceu com a
Constituição de 1988, ainda não possui a sua lei de processo
administrativo, o que tem causado desorientação intestina aos
órgãos da Administração Pública direta e indireta, principalmente
no momento de deflagrar e lidar com procedimentos
administrativos tendentes ao processamento, à instrução e ao
julgamento de servidores públicos e administrados, com a
possibilidade de aplicação de sanções que importem restrição
grave de direitos.

A falta de regramento para o processo administrativo no
Estado do Tocantins traz prejuízo tanto para a Administração
Pública, que não sabe exatamente como proceder, como para o
administrado que, não raro, tem que recorrer ao Judiciário para
que lhe sejam facultados seus direitos e garantias individuais
assegurados, hoje, em cláusula constitucional específica,
conforme o art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal, por
conta de interpretação injurídica do direito vigente pelas
autoridades da Administração no que concerne ao processo
administrativo.

Desse modo, não é difícil ver julgados do Judiciário
tocantinense que anulem decisões administrativas tomadas pela
Administração Pública do Estado do Tocantins, mandando aplicar,
na falta de legislação própria, a Lei Federal nº 9.784/1999, que
regula o processo administrativo no âmbito da União Federal.

Logo, já por essas razões se observa claro a relevância da
matéria versada na presente proposição, sendo certo que o Poder
Legislativo Estadual não pode permanecer inerte e deixar a
população tocantinense descoberta de seus direitos e garantias
individuais concernentes ao processo administrativo e todas as
suas implicações no campo do direito material, ao mesmo tempo
em que deve impedir que a Administração Pública sofra prejuízos
com a aplicação de sanções que, muitas vezes, serão anuladas
pelo Poder Judiciário.

Assim, verifica-se que esta Casa de Leis tem, agora, a partir
dessa proposição, o importante dever de, em tempo razoável,

prover o Estado do Tocantins com uma lei que discipline o
processo administrativo, tendo como parâmetro para a discussão
do tema os preceitos inscritos na Lei Federal nº 9.784/1999,
principalmente porque este diploma legal foi elaborado por uma
comissão de notáveis juristas brasileiros, da qual participou José
Carlos Moreira Alves, figura sobre a qual não há necessidade de
tecer qualquer comentário acerca de sua cultura jurídica e
trajetória.

Por essas razões, submete-se à apreciação da Assembleia
Legislativa o Projeto de Lei que versa sobre o processo
administrativo, o qual tem por base fundamental a Lei Federal nº
9.784/1999 e com os acréscimos do Direito Administrativo.

Sala das Sessões, 25 de março de 2015.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI N° 27/2015
Estabelece normas gerais para realização de
concurso público pela administração direta,
autárquica e fundacional do Estado do Tocantins.

A ASSEMBLEIA  LEGISLA TIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS  decreta:

 Ar t. 1º Esta Lei estabelece normas gerais para a realização de
concurso para provimento de cargo público pela administração
direta, autárquica e fundacional do Estado do Tocantins.

 Parágrafo único. As disposições desta Lei aplicam-se à
empresa pública que receba recursos do Tesouro.

Ar t. 2º A realização do concurso público é de responsabilidade
do órgão central de pessoas, podendo delegar competência
ao órgão ou entidade interessada.

§ 1º O concurso é realizado diretamente pela própria
administração pública ou por pessoa jurídica contratada.

§ 2º O procedimento para realização de concurso público é
iniciado com a abertura de processo administrativo, noticiada
de forma sucinta no Diário Oficial do Estado do Tocantins,
com a indicação dos cargos e do número provável de vagas a
serem providas.

Art. 3º O concurso público destina-se a garantir a observância
do princípio constitucional da isonomia e a seleção dos
candidatos mais bem preparados para o exercício do cargo
público, segundo os critérios previamente fixados pela
administração pública.

Art. 4º Cada concurso público é regido por edital normativo
específico, ao qual se vinculam:

I – o órgão ou entidade interessada;

II – a pessoa jurídica contratada para sua realização;

III – o candidato inscrito.

Parágrafo único. Ocorrendo anulação ou revogação de qualquer
prova do concurso público, o candidato tem direito à devolução
do valor da inscrição, mediante requerimento em que solicite
também sua exclusão do concurso pelo Órgão Competente.

Art. 5º É excluído do concurso público, sem direito a
indenização ou devolução de valor de inscrição, o candidato
inscrito que deixar de cumprir qualquer norma ou requisito do
edital normativo do concurso.
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Parágrafo único. É de exclusiva responsabilidade do
candidato a satisfação dos requisitos necessários à
investidura no cargo público para o qual concorre.

Art. 6º É vedado:

I – estabelecer critérios de diferenciação entre candidatos,
salvo quando previstos em lei;

II – restringir, dificultar ou impedir a moralidade, a isonomia, a
publicidade, a competitividade, a seletividade e a razoabilidade
do concurso público;

III – deixar de dar publicidade aos editais do concurso público
e aos atos necessários à sua efetivação;

IV – violar ou permitir a violação do sigilo das provas do concurso
público;

V – beneficiar o candidato ou terceiro com informação
privilegiada relativa ao concurso público, às suas fases,
provas, conteúdo de questões ou resultados;

VI – criar dificuldades indevidas para inscrição, realização de
provas, interposição de recurso ou acesso ao Poder Judiciário,
em relação ao concurso público;

VII – realizar, na mesma data, provas para o provimento de
cargos e empregos públicos de carreiras diversas.

Ar t. 7º A lisura do concurso público é de responsabilidade de
todo agente, órgão, entidade ou pessoa jurídica envolvidos
na sua realização.

Parágrafo único. Responde administrativa, civil e penalmente
quem, de forma dolosa ou culposa, der causa a irregularidade
em concurso público.

CAPÍTULO II

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Art. 8º  É assegurado à pessoa com deficiência o direito de se
inscrever em concurso público, observada a compatibilidade
entre atribuições do cargo e a deficiência.

§ 1 º O candidato com deficiência concorre a todas as vagas
previstas no edital normativo do concurso público e às vagas
reservadas na legislação pertinente.

§ 2º O candidato com deficiência submete-se às mesmas regras
impostas aos demais candidatos, incluídos:

I – o conteúdo das provas;

II – os critérios de avaliação e aprovação;

III – o horário e o local de aplicação das provas, garantida a
devida acessibilidade.

§ 3º A vaga reservada a pessoa com deficiência não preenchida
reverte aos demais candidatos, observada a ordem classificatória.

§ 4º A deficiência e a compatibilidade para as atribuições do
cargo público são verificadas na forma do regime jurídico dos
servidores públicos civis do Estado do Tocantins.

§ 5º Ficam reservados cinco por cento das vagas a serem preenchidas
por pessoas com deficiência, desprezada a parte decimal.

CAPÍTULO III

DO EDITAL NORMATIV O

Art. 9º  O edital normativo do concurso público deve ser
elaborado:

I – em consonância com a legislação aplicável aos servidores
públicos civis do Estado do Tocantins, seu regime jurídico e
plano de carreira;

II – em conformidade com os critérios previamente estabelecidos
pelo órgão central de pessoas e pelo órgão ou pela entidade
interessada no concurso público;

III – de forma clara e objetiva, de maneira a possibilitar a
perfeita compreensão de seu conteúdo.

Art. 10. O edital normativo do concurso deve conter:

I – identificação do órgão central de pessoas, do órgão ou da
entidade interessada, bem como da pessoa jurídica executora;

II – identificação do cargo público, requisitos para investidura,
suas atribuições sumárias, região de interesse, turno de trabalho,
legislação aplicável, vencimentos e quantidade de vagas a serem
providas, com a especificação das vagas reservadas à pessoa
com deficiência, bem como o cronograma para as nomeações;

III – endereço dos locais de inscrição e dos procedimentos
pertinentes, com descrição específica daqueles dirigidos à pessoa
com deficiência;

IV – valor da inscrição, formas de pagamento e condições de
isenção;

V – informações acerca das formalidades confirmatórias da
inscrição;

VI – definição das etapas do concurso público e das espécies de
provas;

VII – descrição dos conteúdos exigidos;

VIII – informação sobre as prováveis datas de realização das provas;

IX – indicação dos critérios de correção, pontuação, contagem
de pontos, desempate, aprovação, peso de cada prova e
classificação;

X – indicação dos meios de acesso aos resultados, com prováveis
datas, locais e horários para divulgação;

XI – regulamentação do processo de elaboração, apresentação,
julgamento, decisão e conhecimento de resultado de recursos;

XII – fixação do prazo de validade do concurso público e da
possibilidade de sua prorrogação;

XIII – forma pela qual o candidato será informado de sua
nomeação para o cargo em que for aprovado.

§ 1º É lícito prever cadastro de reserva no edital normativo de
concurso, vedada à realização de concurso público exclusivo
para cadastro de reserva.

§ 2º A administração pública pode realizar nomeações além do
número de vagas inicialmente previsto no cadastro de reserva,
observada a comprovada necessidade do serviço público e a
disponibilidade orçamentária e respeitada a ordem de
classificação.

§ 3º O disposto no § 2º aplica-se aos concursos em andamento e
aos certames que se encontrem dentro do prazo de validade ou
de sua prorrogação.

Ar t. 11. O edital normativo do concurso público deve ser:

I – publicado integralmente no Diário Oficial do Estado do
Tocantins, com antecedência mínima de noventa dias da realização
da primeira prova ou prova única;



 13ANO  XXV  PALMAS, QUINT A-FEIRA,  16 DE ABRIL  DE  2015     DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                      Nº  2209

II – disponibilizado integralmente na internet, no site oficial
do órgão ou entidade interessada no concurso público e no
site da pessoa jurídica contratada para realizá-lo.

Ar t. 12. A alteração de qualquer dispositivo do edital
normativo do concurso deve ser publicada integralmente no
Diário Oficial do Estado do Tocantins, bem como no site oficial
do órgão ou entidade interessada no concurso público e no
site da pessoa jurídica contratada para realizá-lo.

Parágrafo único. Exceto na hipótese de supressão de
conteúdo a ser estudado pelo candidato, a alteração no
conteúdo programático previsto no edital ensejará recomeço
da contagem do prazo a que se refere o art. 11, I, a partir da
publicação da alteração.

Ar t. 13. A suspensão, revogação ou anulação de concurso
público deve ser fundamentada.

Art. 14. Eventual impugnação do edital normativo do
concurso público ou de sua alteração deve ser feita no prazo
de cinco dias úteis, contados da publicação.

Parágrafo único. Da decisão sobre a impugnação não cabe
recurso administrativo.

CAPÍTULO IV

DAS ETAPAS

Art. 15. O concurso público é de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único. Só se admite prova de títulos quando
houver expressa previsão na lei do respectivo plano de carreira.

Art. 16. É admitido condicionar a correção ou a participação
em prova de determinada etapa à aprovação e classificação
na etapa anterior, simultânea ou isoladamente.

Parágrafo único. O edital normativo do concurso pode limitar
a quantidade de participantes da etapa seguinte a determinada
quantidade de candidatos por vaga, observada a ordem de
classificação.

Art. 17. O curso de formação como etapa do concurso público
dependerá de previsão na lei do respectivo plano de carreira.

CAPÍTULO V

DAS INSCRIÇÕES

Ar t. 18. A inscrição em concurso público pressupõe a
aceitação incondicional de todos os termos e condições do
respectivo edital normativo.

Art. 19. Não pode inscrever-se em concurso público a pessoa
que participa de qualquer ato, fase, rotina ou procedimento
relacionado com o concurso público ou com os preparativos
para sua realização.

Parágrafo único. A vedação de que trata este artigo é
extensiva ao cônjuge, companheiro ou parente por
consanguinidade até o terceiro grau ou por afinidade.

Ar t. 20. A inscrição por procuração exige a constituição formal
de procurador com poderes específicos, em documento
público ou particular.

Art. 21. É permitida a inscrição pela internet na forma e nas
condições previstas no edital normativo do concurso público,
observadas as normas de controle e segurança.

Art. 22. O valor da inscrição não pode exceder a cinco por

cento dos vencimentos iniciais do cargo público objeto do
concurso.

Parágrafo único. Para definir o valor de inscrição, devem-se
levar em conta:

I – os vencimentos do cargo público;

II – a escolaridade exigida;

III – o número de fases e de provas do concurso público;

IV – o custo para a realização do concurso público e sua
relação com a expectativa de receita com as inscrições.

Art. 23. É assegurada a devolução do valor da inscrição no
caso de anulação ou revogação do concurso público.

§ 1º A pessoa jurídica contratada é responsável pela devolução
dos valores das inscrições, sendo-lhe assegurada a reposição
de custos prevista no contrato com o órgão ou entidade
interessada.

§ 2º Não é devida a reposição de custos quando a pessoa
jurídica contratada der causa à anulação ou revogação do
concurso público, de suas fases ou provas. Órgão Competente

Ar t. 24. A inscrição deve ser recebida em local de fácil acesso
e em período e horário que facilitem o comparecimento do
candidato.

§ 1º No caso de inscrição realizada somente pela internet,
devem ser disponibilizados postos de inscrição em locais de
fácil acesso, com equipes de orientação e computadores.

§ 2º Nos postos de inscrição de que trata o § 1º, deve ser garantido
o acesso a pessoas com deficiência, inclusive com equipamentos
compatíveis para deficientes visuais e auditivos.

Art. 25. No formulário de inscrição, deve constar campo para
que o candidato declare a condição de canhoto, a necessidade
de assento especial ou de equipamento compatível com sua
deficiência.

Parágrafo único. Para a realização da prova, deve ser
disponibilizada cadeira adequada às condições de que trata
este artigo.

Art. 26. É nula a inscrição de candidato que, por qualquer meio,
faça uso de informação ou documento falso para inscrição ou
oculte informação ou fato a ela relevante, sem prejuízo da
responsabilidade civil e das sanções penais cabíveis.

Art. 27. Fica isento do pagamento do valor de inscrição em
concurso público, mediante requerimento:

I – o doador de sangue a instituição pública de saúde, desde
que comprove ter feito, no mínimo, três doações menos de
um ano antes da inscrição;

II – o candidato que comprove ser beneficiário de programa
social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo Governo do Estado do Tocantins.

§ 1º O edital normativo do concurso pode estabelecer outras
hipóteses de isenção.

§ 2º A documentação necessária para efetivar a isenção e o
prazo para seu requerimento devem ser especificados no edital
normativo do concurso.

§ 3º O benefício da isenção é deferido ou indeferido em caráter
definitivo até o dia útil anterior ao do início da inscrição para
o concurso.
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CAPÍTULO VI

DAS PROVAS

Seção I

Das Disposições Gerais

Ar t. 28. As provas são eliminatórias e classificatórias,
segundo as regras do edital normativo do concurso público.

Ar t. 29. A legislação usada na formulação de questão das
provas dos concursos públicos é a vigente na data da
publicação do edital.

Ar t. 30. A bibliografia eventualmente indicada vincula a banca
examinadora e refere-se à edição indicada no edital normativo
do concurso público.

Parágrafo único. É vedada a indicação de obra rara, inédita
ou com edição esgotada.

Ar t. 31. A pessoa jurídica contratada é responsável pelo sigilo
das provas, respondendo administrativa e civilmente por atos
ou omissões que o violarem.

Seção II

Da Elaboração das Provas

Ar t. 32. As provas são elaboradas de maneira clara e objetiva,
de forma a possibilitar ao candidato a compreensão do
conteúdo avaliado.

§ 1º As questões devem ser redigidas:

I – sem duplicidade de interpretação;

II – com o mesmo padrão gramatical exigido do candidato;

III – com a terminologia aplicada ao campo de conhecimento
avaliado.

§ 2º Nas provas objetivas ou discursivas de língua portuguesa,
a terminologia gramatical, quando for o caso, é a estabelecida:

I – na Nomenclatura Gramatical Brasileira;

II – nos acordos ortográficos oficialmente adotados no Brasil;

III – no vocabulário ortográfico elaborado pela Academia
Brasileira de Letras;

IV – na gramática normativa e nos conceitos de Linguística e
Literatura consagrados pelo uso.

§ 3º Nas provas de matéria técnica, a redação das questões
pode utilizar terminologia e redação próprias do ramo de
conhecimento respectivo.

§ 4º A realização de provas práticas ou de conhecimentos
específicos obriga:

I – a adoção de instrumentos, processos, equipamentos,
técnicas e materiais usualmente utilizados para a ação cuja
realização se pretende aferir;

II – a adoção de critérios expressos e objetivos de pontuação
e avaliação.

§ 5º À pessoa com deficiência é garantido o acesso ao
conteúdo das provas, por meio de linguagem compatível com
a deficiência.

Art. 33. O nível de dificuldade das provas deve ser compatível
com a escolaridade exigida do candidato e a complexidade
das atribuições relativas ao cargo público objeto do concurso.

Seção III

Das Espécies

Subseção I

Da Prova Escrita

Ar t. 34. A prova escrita é formulada por meio de questões
objetivas ou discursivas. Órgão Competente

Parágrafo único. É lícita a avaliação por meio de redação.

Ar t. 35. As questões objetivas devem ser elaboradas de forma
a aferir o efetivo domínio do conteúdo programático avaliado
e a capacidade de raciocínio do candidato.

Parágrafo único. Incluem-se como questões objetivas
aquelas em que o candidato opta por certo ou errado.

Art. 36. Na formulação de questões discursivas, devem ser
indicados os quesitos a serem avaliados.

Parágrafo único. As causas da perda de pontos pelo
candidato são explicitadas em espelho de correção.

Art. 37. Em relação à avaliação por meio de redação, o edital
normativo do concurso público deve indicar:

I – o conteúdo e os quesitos a serem avaliados;

II – as tipologias textuais passíveis de exame;

III – os critérios de correção e pontuação de cada quesito.

Parágrafo único. A correção da redação é feita por, pelo
menos, dois examinadores, sendo a nota final a média dos
resultados.

Art. 38. São assegurados ao candidato, durante o prazo
estipulado no edital normativo do concurso público,
conhecimento, acesso e esclarecimento sobre a correção de
suas provas e suas pontuações.

Subseção II

Da Prova Física

Art. 39. Para a realização de prova física, o edital normativo
do concurso público deve indicar as técnicas admitidas e os
desempenhos mínimos diferentes para homens e mulheres.

§ 1º A pessoa jurídica realizadora do concurso público deve
disponibilizar, para o dia, o horário e os locais de realização da
prova física, Unidade de Terapia Intensiva móvel apta para
atendimento de emergência.

§ 2º É vedada a aplicação de prova física entre as onze horas
e as quinze horas, ressalvadas aquelas realizadas em ambiente
climatizado.

Ar t. 40. As condições de saúde para participação de prova
física são de exclusiva responsabilidade do candidato, que
deve estar apto a fazê-la no dia, na hora e no local marcados.

Parágrafo único. A gravidez não dispensa a realização da
prova física, que deve ser realizada no prazo máximo de cento
e vinte dias após o parto ou o fim do período gestacional, sem
prejuízo da participação nas demais fases do concurso público.

Art. 41. Os desempenhos mínimos são fixados com atenção
ao desempenho médio de pessoa em condição física ideal
para a realização satisfatória das atribuições do cargo público.

Art. 42. É vedada a discriminação com base em idade ou raça
para fins de aceitação de desempenho físico mínimo.
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Subseção III

Da Prova Prática

Ar t. 43. A realização de prova prática exige o fornecimento a
todos os candidatos de idêntico equipamento ou instrumento,
em condições de funcionamento ideais.

Parágrafo único. O edital deve informar as especificações
dos equipamentos, materiais e instrumentos a serem usados
na prova prática.

Art. 44. O desempenho do candidato deve ser julgado por
especialista, por escrito e fundamentadamente.

Subseção IV

Da Prova Oral

Ar t. 45. A prova oral é realizada por banca de examinadores
formada por, no mínimo, três especialistas.

Ar t. 46. A avaliação do candidato é fundamentada, com
demonstração objetiva do erro ou do acerto das respostas e
da sustentação.

Ar t. 47. A prova oral deve ser gravada, resguardadas as
condições necessárias à concentração do candidato e dos
examinadores.

Parágrafo único. Ficam assegurados ao candidato, durante
o prazo estipulado no edital normativo do concurso público,
cópia da gravação e esclarecimentos sobre sua pontuação.

Subseção V

Da Prova de Títulos

Ar t. 48. A prova de títulos, quando admissível, é
exclusivamente classificatória e deve observar o seguinte:

I – é sempre a última prova do concurso;

II – a pontuação não pode exceder a cinco por cento do total
de pontos atribuídos ao conjunto de provas;

III – os títulos aceitáveis e a respectiva pontuação são
descritos no edital normativo do concurso público;

IV – somente para cargo público com exigência de curso
superior poderá ser exigida prova de títulos.

Seção IV

Da Aplicação das Provas pelo Órgão Competente

Ar t. 49. As provas são aplicadas nos dias, nos horários e nos
locais previstos em edital normativo do concurso público.

Art. 50. O edital normativo do concurso público deve definir
os materiais, os objetos, os instrumentos e os papéis
necessários à realização da prova.

Parágrafo único. É eliminado do concurso público o
candidato que não puder realizar a prova por deixar de atender
às definições previstas neste artigo.

Art. 51. Para a realização da prova, o candidato sujeita-se:

I – à identificação pela documentação e pelos critérios
previstos no edital normativo do concurso público;

II – às orientações previstas no edital normativo do concurso
público sobre trajes e objetos de uso permitido;

III – à verificação de materiais, objetos, instrumentos e papéis
necessários à realização da prova;

IV – à deposição, em local indicado, de bolsas e equipamentos
de uso pessoal;

V – às orientações dos aplicadores sobre silêncio, conduta
adequada e vedações;

VI – à obrigatoriedade de permanência na sala de aplicação
da prova ou local determinado por tempo mínimo, ainda que
tenha concluído a prova ou desistido de realizá-la.

§ 1º É admitida a identificação dactiloscópica.

§ 2º Fica impedido de realizar a prova o candidato:

I – que se negar ao cumprimento das normas previstas no
edital normativo do concurso público;

II – cuja conduta perturbe os demais candidatos, ou seja,
inadequada ao ambiente em que a prova esteja sendo realizada.

§ 3º Ao candidato que alegar convicção religiosa, deve ser
reservada sala especial para aguardar o término do horário
impeditivo.

Art. 52. O local de realização das provas deve estar
adequadamente preparado para acolher os candidatos.

§ 1º Durante o horário das provas, deve haver serviço de
atendimento médico de emergência, nos locais indicados pela
pessoa jurídica responsável pela organização do concurso
público.

§ 2º A ocorrência de eventos fortuitos ou externos ao local de
realização das provas não acarreta a nulidade do concurso
público e não adia a realização das provas.

Seção V

Da Correção das Provas

Ar t. 53. A correção das provas é feita em conformidade com
os requisitos e os critérios fixados no edital normativo do
concurso público e nas orientações contidas no caderno de
provas.

§ 1º Na correção das provas de matéria jurídica, devem ser
utilizadas como critério vinculante, sucessivamente:

I – a jurisprudência pacificada, publicada até a data da primeira
publicação do edital normativo do concurso:

a) do Supremo Tribunal Federal;

b) dos Tribunais Superiores;

c) do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e dos
Territórios;

II – a bibliografia eventualmente especificada no edital
normativo.

§ 2º É vedada a adoção de critério de correção baseado em
posições doutrinárias isoladas, não consolidadas ou negadas
pela doutrina majoritária.

Art. 54. É lícito deduzir pontos em virtude de questões erradas
e atribuir pontuação zero ao não preenchimento da questão.

CAPÍTULO VII

DOS RECURSOS

Art. 55. Cabe recurso administrativo, devidamente
fundamentado e por escrito, do gabarito e do resultado das
provas de concurso público.

§ 1º É de, no mínimo, dez dias úteis o prazo para interposição
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de recurso, contado da publicação oficial do gabarito ou do
resultado das provas.

§ 2º Para a formulação de recurso, deve ser fornecida ao candidato
cópia integral e legível da redação, da prova com questão
discursiva e do respectivo espelho de correção.

§ 3º Não é admitida a limitação de caracteres para a interposição
do recurso.

§ 4º No último quarto do tempo destinado à prova, o candidato
tem direito de levar consigo o caderno de questões, desde
que seja disponibilizado cartão para transcrever as respostas
ou folha avulsa para transcrever a redação.

Ar t. 56. A decisão sobre cada recurso deve ser fundamentada.

Parágrafo único. A decisão de recurso é irrecorrível.

Art. 57. Os recursos devem ser decididos no prazo previsto
no edital normativo do concurso público.

Art. 58. É assegurado ao candidato o fornecimento de cópia
da decisão do recurso por ele interposto.

Ar t. 59. A anulação de questão objetiva implica ajuste
proporcional ao sistema de pontuação previsto no edital do
concurso público.

CAPÍTULO VIII

DO EXAME PSICOTÉCNICO

Art. 60. O exame psicotécnico é exigível apenas quando
previsto em lei.

Art. 61. Para fins desta Lei, considera-se exame psicotécnico
o emprego de procedimentos científicos destinados a aferir a
compatibilidade das características psicológicas do candidato
com as atribuições do cargo público.

§ 1º Devem ser explicitados, no edital normativo do concurso
público, os procedimentos do exame psicotécnico e os
critérios de avaliação.

§ 2º É vedada a avaliação psicotécnica exclusivamente por
entrevista.

Art. 62. O exame psicotécnico é realizado por banca
examinadora composta por, pelo menos, três especialistas.

Art. 63. O resultado do exame psicotécnico do candidato
deve ser divulgado, exclusivamente, como apto ou inapto.

§ 1º O resultado do exame psicotécnico deve ser fundamentado,
e somente o candidato pode obter, mediante requerimento, cópia
de todo o processo envolvendo sua avaliação.

§ 2º Os profissionais que efetuam o exame psicotécnico não
podem participar do julgamento de recursos.

§ 3º É facultado ao candidato apresentar parecer de assistente
técnico na fase recursal.

Art. 64. O exame psicotécnico realizado em concurso não
pode ser aproveitado em outro concurso.

CAPÍTULO IX

DA VIDA PREGRESSA

Ar t. 65. A pesquisa e a busca de dados sobre a conduta
social e ética de vida pregressa do candidato só podem ser
usadas como instrumento de avaliação em concurso público
quando a lei assim o determinar.

§ 1º Os critérios para a pesquisa e a busca de dados de que
trata este artigo são os fixados no edital normativo do concurso
público, vedados os de natureza subjetiva.

§ 2º A habilitação ou a inabilitação decorrentes de pesquisa e
busca de dados é necessariamente fundamentada.

§ 3º Ao candidato inabilitado é assegurada a interposição de
recurso.

§ 4º É vedado o aproveitamento de pesquisa e busca de dados
feitas em outro concurso público.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ar t. 66. Aplicam-se as disposições materiais do direito do
consumidor à relação jurídica estabelecida entre o candidato
e a pessoa jurídica organizadora do concurso público que
tenha finalidade econômica.

Ar t. 67. Não pode ser contratada pelo Estado do Tocantins,
para a realização de concurso público, pessoa jurídica cujo
presidente, diretor ou sócio tenha sido condenado
judicialmente por qualquer ato fraudulento na realização de
concurso público.

Parágrafo único. O prazo de inabilitação é de dez anos,
contado do trânsito em julgado da decisão.

Art. 68. O candidato aprovado no número de vagas previstas
no edital do concurso tem direito à nomeação no cargo para o
qual concorreu.

Parágrafo único. A classificação e aprovação do candidato,
ainda que fora do número mínimo de vagas previstas no edital
do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para
o respectivo cargo se, durante o prazo de validade do
concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja por
criação de lei ou por força de vacância.

Art. 69. Rege-se pela Lei Federal nº 7.515, de 10 de julho de
1986, o direito de ação contra quaisquer atos relativos a
concurso para provimento de cargo público.

Art. 70. É de inteira responsabilidade do candidato aprovado
manter seus dados atualizados no órgão ou na entidade
interessada no concurso público.

Ar t. 71. As normas desta Lei aplicam-se, no que couber,
aos concursos públicos realizados pelas empresas públicas
ou pelas sociedades de economia mista do Estado do
Tocantins.

Art. 72. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer normas para a
realização de concurso público pela administração direta, autárquica
e fundacional do Estado do Tocantins.

Com a aprovação deste Projeto de Lei temos a certeza que
todos serão beneficiados com normas legais que garantem a todos
as oportunidades necessárias para um melhor desenvolvimento.

Por todos os aspectos acima elencados, sobre a certeza do
trabalho de inestimável relevância para a sociedade Tocantinense,
encaminho a presente propositura à apreciação dos nobres
colegas.
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Sala de Sessões, aos  31 dias do mês de março de 2015.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 30/2015
Reconhece a Vaquejada como atividade esportiva,
no âmbito do Estado do Tocantins e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA  LEGISLA TIVA DO
ESTADO DO TOCANTINS DECRETA:

Ar t. 1° Fica reconhecida a Vaquejada como modalidade
esportiva, no Estado do Tocantins.

Art. 2°  Os atos regulamentares desta Lei serão editados por
ato próprio da Secretaria de Estado do Esporte, Lazer e
Juventude, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da
data de sua publicação.

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data
de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A vaquejada é uma atividade recreativo-competitiva, considerada
por seus admiradores um "esporte", surgida no Nordeste, que
consiste centralmente em fazer dois vaqueiros a cavalo perseguirem
um boi, emparelhá-lo com os cavalos e conduzi-lo a uma área-objetivo,
entre duas linhas paralelas de cal, onde o derrubam.

Empresários de todo o país vêem o evento como um grande e
próspero negócio. As vaquejadas são consideradas "Grandes
Eventos Populares" deixando de ser uma simples manifestação
Cultural Nordestina, e atraindo um excelente público onde quer que
aconteçam.

Como a mesma já foi reconhecida em alguns estados
brasileiros, nada mais justo também, o Chefe do Poder Executivo
reconhecer essa atividade oficialmente como esportiva, em todo
o Estado do Tocantins.

Por isso conclamo os nobres Pares à aprovação da presente
propositura.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2015.

JUNIOR EVANGELISTA
Deputado Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1/2015
Al tera a redação do art. 78 da Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997, que inst i tui  o
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins.

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins resolve:

Ar t. 1º  A Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 78 (...)

V - Solenes, as realizadas para grandes comemorações ou
homenagens especiais, em dias ou horas diversos das Sessões
Ordinárias, salvo deliberação do Plenário."

Art. 2º . Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

As Sessões Solenes, regimentalmente previstas no art. 78, V,
possuem natureza voltada para as grandes comemorações ou
homenagens especiais, e são, indubitavelmente, de valiosa função
institucional.

No entanto, sendo as Sessões Ordinárias realizadas de terça a
quinta feira, observa-se que há a possibilidade de que as Sessões
Solenes não prejudiquem o andamento dos trabalhos desta Casa.

Vale pontuar que as Sessões Especiais já possuem tratamento
no Regimento Interno de modo a não comprometer a realização das
Sessões Ordinárias, conforme estipula o art. 78, IV do RI.

Diante do exposto, conclamo meus Pares à aprovação do
presente requerimento.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2015.

OLYNTHO NETO
Deputado Estadual

OFÍCIO GDESC Nº 020/2015
Palmas, 8 de abril de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado OSIRES DAMASO
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins
Palmas -TO

Assunto: Comunicado de afastamento para realizar viagem ao
Exterior

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em cumprimento ao disposto no Art. 224, do Regimento
Interno desta Augusta Casa de Leis, comunico a Vossa Excelência
que estarei ausente deste parlamento, no período de 10 a 18 de
abril do corrente ano, em razão de viagem ao Exterior, para tratar
de assuntos particulares, pelo qual solicito as providências
cabíveis para o abatimento dos valores financeiros referente às
sessões dos dias 14, 15 e 16 de abril.

Respeitosamente,

 EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
Deputado Estadual

Ofício S/Nº
Palmas-TO, 26 de março de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado OSIRES DAMASO
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins

Assunto: Indicação

Senhor Presidente,

Eu, Deputado Ricardo Ayres (PSB), líder do Bloco formado
pelos Partidos PSB, PRTB, DEM e PSDB, venho respeitosamente
por meio deste, indicar meu nome e o do Deputado Junior
Evangelista para que possamos compor respectivamente como titular
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e suplente da comissão especial para atualização da Constituição
Estadual e revisão do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Tocantins.

Certo de poder contar com o atendimento solicitado, desde já,
agradeço.

Atenciosamente,

Ricardo Ayres
Deputado Estadual

Ofício GDLR Nº 031/2015
Palmas, 30 de março de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OSIRES DAMASO
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins
Palmas -TO

Assunto: Comunicado de Afastamento do País

Após cumprimentá-lo cordialmente, venho por meio deste,
comunicar a Vossa Excelência, que estarei me afastando do País
entre os dias 17 a 24 de abril do presente ano. Tal comunicação se
justifica, uma vez que estarei participando do Programa de
Intercâmbio Parlamentar, representando esta Casa de Leis neste
importante evento. O mesmo será realizado pela UNALE, em
parceria com a NCSL – National Conference of State Legislature
(Conferência Nacional dos Legislativos Estaduais).

O objetivo do intercâmbio parlamentar é realizar visita técnica
institucional à sede da NCSL, bem como participar de reunião no
Parlamento Estadual do Colorado, na cidade de Denver, conforme
programação preliminar em anexo.

Este comunicado esta em conformidade com o Art. 224, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins:

“Art.224. Para se afastar do País, o Deputado deverá dar
prévia ciência à Assembleia, por intermédio da presidência,
indicando a natureza do afastamento e sua duração estimada”.

Certa de contar com Vossa valorosa colaboração, antecipo
meus agradecimentos.

Atenciosamente,

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

Comunicação Interna Nº 007/2015
Palmas-TO, 9 de abril de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OSIRES DAMASO
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins
PALMAS-TO

Senhor Presidente,

Tendo em vista o disposto no artigo 224 do Regimento Interno
desta Augusta Casa de Leis, venho por meio deste, dar ciência à
Vossa Excelência, que estarei ausente deste parlamento no período
de 10 a 18 de abril do corrente ano, em razão de viagem ao Exterior
para tratar de assuntos comerciais agendados anteriormente.

Certo de poder contar com atendimento solicitado, desde já,

agradeço, colocando o gabinete a disposição de Vossa Excelência,
para desenvolvimento de trabalhos em parceria que visem a
melhoria da qualidade de vida do povo tocantinense.

Atenciosamente,

VALDEMAR JÚNIOR
Deputado Estadual

COMUNICAÇÃO INTERNA – GDLR 044/2015
Palmas, 14 de abril de 2015.

De: Gabinete da Deputada LUANA RIBEIRO
Para: Diretoria de Área Legislativa
Responsável: Lucilene Montelo Monteiro
Assunto: Comunicado de Afastamento do País

Senhora Diretora,

Após cumprimentá-la cordialmente, venho por meio deste,
comunicar a Vossa Senhoria, que estarei me afastando do País
entre os dias 17 a 24 de abril do presente ano. Tal comunicação se
justifica, uma vez que estarei participando do Programa de
Intercâmbio Parlamentar, representando esta Casa de Leis neste
importante evento. O mesmo será realizado pela UNALE, em
parceria com a NCSL – Nacional Conference of State Legislature
(Conferência Nacional dos Legislativos Estaduais).

O objetivo do intercâmbio parlamentar é realizar visita técnica
institucional à sede da NCSL, bem como participar de reunião no
Parlamento Estadual do Colorado, na cidade de Denver, conforme
programação preliminar em anexo.

Este comunicado esta em conformidade com o Art. 224, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins:

“Art.224. Para se afastar do País, o Deputado deverá dar
prévia ciência à Assembleia, por intermédio da presidência,
indicando a natureza do afastamento e sua duração estimada”.

Certa de contar com Vossa valorosa colaboração, antecipo
meus agradecimentos.

Atenciosamente,

Rogério Ramos
Chefe de Gabinete

Atos Administrativos

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 462/2015

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997) e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º  CONCEDER Abono de Permanência ao servidor
efetivo Hiram Melchiades Torr es Gomes, Procurador
Jurídico, matrícula 145, retroativo ao dia 12 de julho de 2013,
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até a data em que se der sua aposentadoria, em valor
equivalente à sua contribuição previdenciária, nos termos do
art. 47, §§ 1º e 2º, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, art.
1º, § 19 da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de
2003, bem como nos termos Parecer ASJUR nº 191/2015,
aprovado pelo Despacho nº 1751//2015 do Gabinete do
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado
do Tocantins, constante do processo nº 2015/24830/000168 –
IGEPREV.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 26 dias do mês de março de 2015.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 468/2015

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997) e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

Considerando o Art. 15 da Resolução nº 244, de 21/12/2005,
com nova redação dada pela Resolução nº 316, de 19/8/2014,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Promoção Funcional ao servidor
Humberto Mascarenhas de Moraes, matrícula nº 286,
ocupante cargo efetivo de Auxiliar Legislativo –
Administrativo, para a Classe/Padrão “E25”, com efeitos
financeiros a partir de 21 de março de 2015, por ter concluído
curso de Tecnólogo.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 8 dias do mês de abril de 2015.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 469/2015

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997) e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

Considerando o Art. 15 da Resolução nº 244, de 21/12/2005,
com nova redação dada pela Resolução nº 316, de 19/8/2014,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Promoção Funcional a servidora
Claudenize Neris de Barros Pereira, matrícula nº 465,
ocupante cargo efetivo de Auxiliar Legislativo –
Administrativo, para a Classe/Padrão “E26”, com efeitos
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2015, por ter concluído
curso de Pós-Graduação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 8 dias do mês de abril de 2015.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 485/2015

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997) e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º DECLARAR ponto facultativo, no âmbito da
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, no dia 20
(segunda-feira), ressaltando que a partir do dia 22 (quarta-
feira) de abril de 2015, o expediente será normal.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos
servidores cujos serviços executados, por sua natureza, exijam
plantão permanente.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2015.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

PORTARIA Nº 079/2015 – P

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Estado
do Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução n°
201, de 18 de setembro de 1997), em consonância com o art. 3º da
Resolução n° 306, de 4 de julho de 2012, e com o disposto no art.
89, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º  CONCEDER Licença por motivo de doença em
pessoa da família a servidora Elisabete Maria Paschoal
Fregonesi, matrícula nº 294, Assistente Legislativo –
Administrativo, pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos,
no período de 06/02/2015 a 07/03/2015, com base no
Despacho nº 2225/2014 da JMOE e de conformidade com o
Processo Administrativo nº 00813/2011.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 8 dias do mês de abril de 2015.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

PORTARIA Nº 057/2015 – DG

* Republicada para correção

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com o disposto no art. 61, inciso XVII, da Resolução nº 306, de 4
de julho de 2012,  no art. 51 e parágrafos da Lei Federal nº 8666, de
21 de junho de 1993; no art. 107 da Constituição Estadual e,
ainda, de acordo com o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal,

RESOLVE:

Art. 1º CONSTITUIR a Comissão Permanente de Licitação
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(CPL), da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,
para o período de 9 de março de 2015 a 8 de março de 2016,
composta dos servidores CLAUDINEI APARECIDO
QUARESEMIN , como Presidente, Senivan Almeida de
Arruda  que o secretariará, Cleida Alves dos Santos e
Thiago Pinheiro Maciel como membros.

Ar t. 2º A CPL terá como suplentes os servidores Waldir
Demetrios da Costa Junior e Lucimar Bernardes Prestes.

Ar t. 3º As decisões da CPL serão tomadas com a presença
de três membros, mediante voto singular de cada um deles.

Art. 4º Os membros da CPL responderão solidariamente
pelos atos da mesma, salvo se a sua posição divergente
estiver devidamente registrada em ata circunstanciada,
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

Art. 5º  Nos casos de ausências, afastamentos e
impedimentos legais, o Presidente da CPL será substituído
pelo secretário Senivan Almeida de Arruda , sendo chamado
para completar a Comissão um dos suplentes.

Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 24 dias do mês de março de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 062/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 61, da Resolução nº 306, de 4 de julho de
2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º LOTAR no Gabinete da Presidência, o servidor Antônio
Araújo Costa Filho, Auxiliar Judiciário da 2ª Instância,
matrícula nº 157641, integrante do quadro de pessoal do
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, cedido a este
Poder Legislativo, através do Decreto Judiciário nº 195 –
PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 4 de março de 2015, pelo período
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2015, com ônus para o
órgão de origem.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 25 dias do mês de março de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 063/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 61, da Resolução nº 306, de 4 de julho de
2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º LOTAR no Gabinete do Segundo Vice Presidente,
Deputado Mauro Carlesse, a servidora Marizeth Meireles

Alves, matrícula nº 322, Auxiliar Legislativo - Telefonia,
pertencente ao quadro de pessoal efetivo deste Poder, a partir
de 1º de fevereiro de 2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 25 dias do mês de março de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 064/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 62, IX, da Resolução nº 289, de 12 de maio
2011, com base no Art. 2º, do Decreto Administrativo nº 087, de
20 de março de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o pagamento de 50% do décimo
terceiro salário a título de adiantamento ao servidor
Hermes Antônio Mor eira Soares, matrícula nº 7396,
Assessor Parlamentar, por ocasião do aniversário no
mês de abril de 2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 26 dias do mês de março de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Gera l

PORTARIA Nº 065/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 62, IX, da Resolução n.º 289, de 12 de maio
2011, com base no Art. 2º, do Decreto Administrativo n.º 087, de
20 de março de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o pagamento de 50% do décimo terceiro
salário a título de adiantamento ao servidor Fabio da Silva
Santos, matrícula nº 737, Assistente Legislativo Especializado
- OC, por ocasião do aniversário no mês de maio de 2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 26 dias do mês de março de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 066/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, com fulcro na
Resolução nº 244, de 21 de dezembro de 2005 e em consonância
com a Portaria nº 59 - P, de 25 de março de 2013,

Ar t. 1º Homologar o resultado da Avaliação Especial de
Desempenho Funcional, referente ao período de 01/04/2013 a
31/03/2014, dos servidores abaixo relacionados:



 21ANO  XXV  PALMAS, QUINT A-FEIRA,  16 DE ABRIL  DE  2015     DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                      Nº  2209

Mat. Servidor Nota 
403 ADALBERTO ARRUDA ALENCAR  90 
736 JONILSON NUNES MIRANDA 88 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 26 dias do mês de março de 2015.

Antônio Ianowich Filho
Diretor Geral

 PORTARIA Nº 068-A/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 61, da Resolução nº 306, de 4 de julho de
2012 e com fundamento no disposto no art. 83, da Lei nº 1818, de
23 de agosto de 2007, e na Portaria nº 281-DG, de 10 de outubro de
2014,

RESOLVE:

Ar t. 1º CONCEDER as férias legais do servidor Angelino
Ribeiro Neto, matrícula nº 159, Procurador Jurídico, referente
ao período aquisitivo de 01/10/2008 a 30/09/2009, suspensas
através da Portaria nº 240-SG, de 16 de outubro de 2009, para
gozá-la no de 01/04/2015 a 30/04/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de abril de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 069/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 61, da Resolução nº 306, de 4 de julho
de 2012 e com fundamento no disposto no art. 83, da Lei nº
1818, de 23 de agosto de 2007, e na Portaria nº 281-DG, de 10 de
outubro de 2014,

RESOLVE:

Ar t. 1º CONCEDER as férias legais do servidor Angelino
Ribeiro Neto, matrícula nº 159, Procurador Jurídico,
referente ao período aquisitivo de 01/10/2009 a 30/09/2010,
suspensas através da Portaria nº 292-SG, de 7 de outubro
de 2010, para gozá-la no de 02/05/2015 a 31/05/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de abril de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 070/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 61, da Resolução nº 306, de 4 de julho de
2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º LOTAR na Diretoria de Área de Tecnologia e
Informática – DIRIN, a servidora Ruth Braga de Souza,
matrícula nº 817033-9, integrante do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Fazenda, cedida a este poder através
da Portaria CCI nº 248 - CCS, retificada pela Apostila CCI nº 73
- APT, de 30 de março de 2015, a partir do dia 1º de março de
2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de abril de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

PORTARIA Nº 071/2015 – DG

O Dir etor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 61, da Resolução nº 306, de 4 de julho de
2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º LOTAR na Diretoria Geral – DIREG, o servidor Adalberto
Arruda Alencar, matrícula nº 403, Auxiliar Legislativo –
Administrativo, a partir do dia 2 de fevereiro de 2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 8 dias do mês de abril de 2015.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral

DEPUTADOS DA 8ª LEGISLATURA 
     

  

Amália Santana (PT) 

Amélio Cayres (SD) 

Cleiton Cardoso (PSL) 

Eduardo do Dertins (PPS) 

Eduardo Siqueira Campos (PTB) 

Elenil da Penha (PMDB) 

Eli Borges (PROS) 

Jorge Frederico (SD) 

José Bonifácio (PR) 

Júnior Evangelista (PRTB) 

Luana Ribeiro (PR) 

Mauro Carlesse (PTB) 

 

  

Nilton Franco (PMDB) 

Olyntho Neto (PSDB) 

Osires Damaso (DEM) 

Paulo Mourão (PT) 

Ricardo Ayres (PSB) 

Rocha Miranda (PMDB) 

Toinho Andrade PSD 

Valdemar Júnior (PSD) 

Valderez Castelo Branco (PP) 

Vilmar de Oliveira (SD) 

Wanderlei Barbosa (SD) 

Zé Roberto (PT) 
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